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Resumo 
A parƟ r de 1978 as técnicas de reprodução assisƟ da se tornaram realidade clínica no tratamento da inferƟ li-
dade. Para minimizar os confl itos éƟ cos e homogeneizar a uƟ lização dessas técnicas entrou em vigor no Brasil 
a Resolução CFM 1.358/92. Após dezoito anos, esta resolução foi revogada pela Resolução CFM 1.957/10, 
que entrou em vigor em 6 de janeiro de 2011. A nova resolução, revista e atualizada, obteve grande aceitação 
entre os profi ssionais envolvidos. O arƟ go aponta os principais avanços e os pontos que ainda necessitam 
adequação para efeƟ vamente responder à mulƟ plicidade dos casos que se apresentam aos serviços. Conside-
ra, ao fi nal, que a resolução e o Código Civil brasileiro ainda não solucionam todos os confl itos éƟ cos gerados 
na práƟ ca da reprodução assisƟ da.
Palavras-chave: Reprodução assisƟ da. ÉƟ ca. Lei.

Resumen
Resolución CFM 1.957/2010: cambios principales en la prácƟ ca de la reproducción humana asisƟ da
Desde 1978 las técnicas de reproducción asisƟ da se han converƟ do en una realidad clínica en el tratamiento 
de la inferƟ lidad. Para reducir al mínimo los confl ictos éƟ cos y homogeneizar el uso de estas técnicas entró en 
vigor en Brasil, la Resolución 1.358/92 CFM. Después de dieciocho años, esta Resolución fue revocada por la 
Resolución 1.957/10 CFM que entró en vigor el 6 de enero de 2011. La nueva Resolución, revisada y actualiza-
da, ha obtenido una amplia aceptación entre los profesionales involucrados. El arơ culo señala los principales 
logros y los puntos que aún necesitan ajustes para responder con efi cacia a la mulƟ plicidad de los casos que se 
presentan a los servicios. Considera al fi nal que la resolución y el Código Civil brasileño todavía no resuelven 
todos los confl ictos éƟ cos que se generan en la prácƟ ca de la reproducción asisƟ da.
Palabras-clave: Reproducción asisƟ da. La éƟ ca. La ley.

Abstract
ResoluƟ on CFM 1.957/2010:  signifi cant changes in the pracƟ ce of assisted human reproducƟ on
As of 1978 the techniques of assisted reproducƟ on have become clinical realiƟ es in the treatment of inferƟ li-
ty. In order to minimize ethical confl icts and mix the use of such techniques, the Brazilian ResoluƟ on  1.358/92 
of CFM (Federal Medicine Board) came into force. AŌ er eighteen years, this resoluƟ on was revoked by Reso-
luƟ on 1.957/10 CFM, entering into force on January 6, 2011. The new resoluƟ on was revised and updated, 
obtaining huge acceptance among the professionals involved. The arƟ cle points out the main achievements 
and the issues that sƟ ll need adjustment, to eff ecƟ vely respond to the mulƟ plicity of cases presented in the 
services. It concludes that the resoluƟ on and the Brazilian Civil Code do not solve all ethical confl icts genera-
ted in the pracƟ ce of assisted reproducƟ on..
Key words: Assisted reproducƟ on. Ethics. Law.
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Em nossa cultura o desejo de ter fi lhos é Ɵ do 
como senƟ mento natural. A ferƟ lidade está relacio-
nada à realização pessoal e a incapacidade de pro-
criar representa falha em aƟ ngir o desƟ no biológi-
co e passa a ser caracterizada por esƟ gma social 1 

– problema cuja esƟ maƟ va aƟ nge cerca de 15% de 
toda a população em idade férƟ l 2. Em decorrência 
desta considerável proporção a inferƟ lidade deve 
ser tratada como problema de saúde pública. Con-
tudo, apesar de sua amplitude e abrangência, ainda 
é negligenciado. 

Em 1978, com o nascimento de Louise Bro-
wn, o primeiro bebê gerado por ferƟ lização in vitro 
(FIV)3, surgiu nova subárea da medicina: a reprodu-
ção humana assisƟ da. Entendem-se como técnicas 
de reprodução assisƟ da (TRA) todos os procedimen-
tos clínicos e laboratoriais que visam obter uma ges-
tação, subsƟ tuindo ou facilitando etapas defi cientes 
do processo reproduƟ vo natural. O avanço dessa 
tecnologia foi rápido e progressivo, permiƟ ndo vá-
rios desdobramentos que desencadearam confl itos 
éƟ cos inimagináveis na concepção natural. 

É necessário destacar que trinta anos é pouco 
tempo para que novas e desafi antes realidades se-
jam adequadamente avaliadas e que posições éƟ cas 
a seu respeito sejam desenvolvidas e amplamente 
aceitas. Temas como status moral do embrião, des-
carte e abandono de embrião, doações de game-
tas e embriões, criopreservação, seleção de sexo, 
transferência embrionária, redução embrionária, 
maternidade de subsƟ tuição, reprodução póstuma, 
clonagem reproduƟ va, PGD (diagnósƟ co genéƟ co 
pré-implantacional), entre outros, surgiram a parƟ r 
do momento em que a reprodução assisƟ da se tor-
nou realidade clínica.

Resolução CFM 1.957/10

Em 1992, na falta de unanimidade quanto à 
éƟ ca relaƟ va às questões citadas e reconhecendo 
a necessidade de harmonizar o uso das técnicas 
de reprodução assisƟ da com os princípios da éƟ ca 
médica, o Conselho Federal de Medicina (CFM) pu-
blicou a Resolução CFM 1.358/92 – a primeira no 
Brasil a especifi car as normas éƟ cas para a uƟ lização 
das técnicas de reprodução assisƟ da. Após dezoito 
anos em vigor, foi revogada pela Resolução CFM 
1.957/10, vigente desde 6 de janeiro de 2011.

A nova resolução, sem dúvida mais atual, se 
manteve igual nos principais quesitos: doações anô-
nimas de gametas e embriões, proibição da redução 
fetal, proibição da sexagem fetal (procedimento que 

torna possível a escolha do sexo do embrião) – bem 
como nas normas para uƟ lização de PGD e mater-
nidade de subsƟ tuição. Por fi m, também manteve 
a proibição de transações econômicas envolvendo 
doações de gametas, embriões e maternidade de 
subsƟ tuição 4. Inovou, porém, em quatro quesitos: 
1) permissão para uƟ lização de reprodução assisƟ da 
por todas as pessoas que desejarem o tratamento; 
2) limitação do número de embriões transferidos de 
acordo com a idade da paciente; 3) regularização 
da reprodução post mortem e; 4) a possibilidade de 
criopreservar apenas embriões saudáveis 4.

A uƟ lização de TRA por todas as pessoas que 
desejem o tratamento implica permiƟ r a uƟ lização 
de técnicas de reprodução assisƟ da para qualquer 
indivíduo juridicamente capaz, sujeito de direitos e 
obrigações: solteiro, casado, viúvo, divorciado, em 
união estável, homossexual, heterossexual ou bisse-
xual. Ou seja, independentemente do estado civil e 
opção sexual. Na realidade, essa mudança fez dife-
rença principalmente para os casais homoafeƟ vos, 
muitos dos quais têm o desejo de consƟ tuir família.

Entre casais homoafeƟ vos femininos o acesso 
era facilitado mesmo antes da resolução entrar em 
vigor – haja vista que, nesses casos, apesar de a mu-
lher precisar da doação de sêmen, ela própria seria 
a receptora do embrião. Na maioria dos casos, essas 
mulheres se faziam passar por solteiras para evitar 
a discriminação devido à homossexualidade e evi-
tar possíveis confl itos éƟ cos. No caso homoafeƟ vo 
masculino essa facilidade não exisƟ a. Para realizar 
o tratamento o casal precisaria de uma doadora de 
oócito e um útero de subsƟ tuição. Assim, não havia 
a possibilidade de passar despercebido durante o 
tratamento.

A limitação do número de embriões trans-
feridos de acordo com a idade da paciente segue 
tendência mundial de transferir cada vez menos em-
briões, evitando gestações múlƟ plas e complicações 
perinatais 5. Está servindo, inclusive, como amparo 
legal para o médico não ser persuadido pelo pacien-
te a transferir um número maior de embriões, visan-
do gestação múlƟ pla, que vem sendo desejo comum 
entre os casais. A resolução indica que para mulhe-
res com até 35 anos seja transferido no máximo dois 
embriões; mulheres entre 36 e 39 anos – no máximo 
três embriões; e para mulheres com 40 anos ou mais 
– no máximo quatro embriões 4.

A possibilidade de criopreservar somente em-
briões saudáveis abre precedente para a destruição 
de embriões excedentes, o que, na práƟ ca, já vinha 
acontecendo na maioria dos centros de reprodução 
assisƟ da. Os principais moƟ vos para a destruição 
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embrionária são: embriões alterados e falta de in-
teresse ou de recurso dos pacientes em manter o 
congelamento.

A resolução regularizou a reprodução post 
mortem – o que, sem dúvida, foi sua maior novida-
de. Porém, para que isto se torne possível, deve ser 
tomado um termo de consenƟ mento do cônjuge 
doador, previamente assinado e documentado em 
cartório, autorizando a uƟ lização de seu material ge-
néƟ co mesmo após sua morte 4. 

A experiência de trabalho neste campo pro-
fi ssional permiƟ u observar que a nova resolução foi 
bem aceita entre os profi ssionais que trabalham na 
área e é, de fato, uƟ lizada. Porém, tanto esta resolu-
ção como o Código Civil brasileiro ainda são omissos 
em determinadas questões: aspectos como trata-
mentos para casais homoafeƟ vos, fi liação, herança 
e desƟ no dos embriões excedentes ainda não estão 
bem estabelecidos.

Apesar de a nova resolução permiƟ r claramen-
te o uso de TRA para todas as pessoas, inclusive os 
homossexuais, não prevê a amplitude dos desdo-
bramentos que surgiram com esta nova possibilida-
de. Por exemplo, casais homoafeƟ vos femininos, na 
grande maioria, querem realizar o tratamento em 
conjunto: uma, doa os oócitos; a outra, recebe os 
embriões. Como casal, a princípio tal fato não seria 
problema. Porém, a resolução é omissa em relação 
a esse caso parƟ cular. Em contraparƟ da, é bem clara 
ao explicitar que toda doação de gametas e embriões 
deve ser anônima 4, estabelecendo um paradoxo 
entre as duas exigências. Os casais homoafeƟ vos 
masculinos também encontram difi culdades devido 
à necessidade da maternidade de subsƟ tuição. A re-
solução não é clara sobre quem deve ser a receptora 
dos embriões nesse caso específi co. 

Em relação à fi liação, o Código Civil brasilei-
ro, no art. 1.597, prevê três situações envolvendo 
a reprodução assisƟ da: Presumem-se concebidos na 
constância do casamento os fi lhos: III - havidos por 
fecundação arƟ fi cial homóloga, mesmo que falecido 
o marido; IV - havidos, a qualquer tempo, quando 
se tratar de embriões excedentários, decorrentes 
de concepção arƟ fi cial homóloga; V - havidos por 
inseminação arƟ fi cial heteróloga, desde que tenha 
prévia autorização do marido 5. Entretanto, a mater-
nidade de subsƟ tuição e a reprodução post mortem, 
quando uƟ lizados gametas criopreservados, não são 
citados.

Deve-se considerar, ademais, que a materni-
dade de subsƟ tuição apresenta caracterísƟ ca à par-
te. Mediante esse procedimento, pela primeira vez 

na história da humanidade a maternidade pode ser 
contestada 6. De acordo com o art. 1.603 do Código 
Civil: A fi liação prova-se pela cerƟ dão do termo de 
nascimento registrada no Registro Civil 5. Isso quer 
dizer que a mulher que der a luz ao bebê é automa-
Ɵ camente considerada a mãe da criança. Em decor-
rência, a mãe biológica (dona do material genéƟ co) 
não pode ser declarada na cerƟ dão de nascimento – 
atualmente, esses casos são resolvidos no Judiciário.

A reprodução post mortem existe em duas 
modalidades: quando o falecido é o cônjuge mas-
culino e quando o falecido é o cônjuge feminino. 
Ambas apresentam problemas no momento de 
defi nir a fi liação. O Código Civil, em seu art. 1.597, 
clarifi ca: Presumem-se concebidos na constância do 
casamento os fi lhos: II - nascidos nos trezentos dias 
subsequentes à dissolução da sociedade conjugal, 
por morte, separação judicial, nulidade e anulação 
do casamento 5. Assim, na reprodução post mortem 
na qual o bebê nasça após o prazo de 300 dias da 
morte do cônjuge masculino, a princípio, não há fi -
liação paterna estabelecida.

No caso de falecimento do cônjuge feminino o 
estabelecimento da fi liação é ainda mais complica-
do, haja vista que o parceiro sobrevivente terá que 
recorrer à maternidade de subsƟ tuição, recaindo 
nos problemas mencionados, acrescidos da difi cul-
dade decorrente do falecimento da mãe biológica. 

A reprodução post mortem também é proble-
máƟ ca em relação ao direito de herança. Conforme 
estabelecido no art. 1.845 do Código Civil: são her-
deiros necessários os descendentes, os ascendentes 
e o cônjuge 5. Contudo, o art. 1.798 alerta: LegiƟ -
mam-se a suceder as pessoas nascidas ou já conce-
bidas no momento da abertura da sucessão 5. Dessa 
forma, descendentes nascidos por reprodução post 
mortem seriam, aparentemente, excluídos da parƟ -
lha de bens 7.

Para os embriões excedentes e viáveis a Re-
solução CFM 1.957/10 prevê a criopreservação por 
tempo indeterminado, e que no momento da crio-
preservação os cônjuges ou companheiros deverão 
expressar suas vontades, por escrito, quanto ao 
desƟ no a ser dado aos pré-embriões criopreserva-
dos nos casos de divórcio, doenças graves ou faleci-
mento de um deles ou de ambos, e quando desejam 
doá-los 4. Porém, não prevê a possibilidade do pa-
ciente não querer criopreservar embriões por não 
ter interesse ou condições fi nanceiras    – fato não 
incomum. Também fi ca omisso o que fazer quando 
ocorre o abandono dos embriões congelados, prin-
cipalmente nos casos em que o paciente deixa de 
pagar a taxa de manutenção do congelamento ou 
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quando o serviço não consegue contato com o pa-
ciente por nenhum meio.

O desƟ no e o descarte dos embriões exceden-
tes é assunto controverso. A igreja católica acredita 
que o embrião é uma forma de vida humana e, por 
isso, não deve ser submeƟ do a procedimentos da-
nosos como o congelamento e a destruição 8. Essa 
concepção é tão forte que na Itália, por exemplo, 
não é permiƟ da a criopreservação e muito menos 
o descarte de embriões. Em outros países, como In-
glaterra e Estados Unidos, os embriões são criopre-
servados e descartados de acordo com o interesse 
dos pacientes 9.

Considerações fi nais

A demanda por reprodução assisƟ da vem 
crescendo ao longo dos anos. Na América LaƟ na, o 
Brasil é o país que mais realiza procedimentos em 
TRA 10. Esse fato mostra a importância de revisões 

e atualizações constantes na resolução que propõe 
normas éƟ cas para o seu funcionamento.

A Resolução CFM 1.957/10 se mostrou mais 
atual e suas mudanças foram bem aceitas. Todavia, 
a recente atualização não previu todos os desdo-
bramentos do procedimento e algumas defi ciências 
podem ser apontadas. Nesse senƟ do, cabe conside-
rar que atualizações constantes, inclusive do Código 
Civil, devem ser realizadas com a intenção de sanar 
essas questões que permanecem em aberto, bem 
como adequar outros aspectos que venham a se 
tornar necessários para acompanhar o rápido de-
senvolvimento cienơ fi co. Quanto a essa necessida-
de premente, cabe refl eƟ r, por fi m, que a Resolução 
CFM 1.358/92 esteve em vigor por 18 anos; espera- 
se que o mesmo não aconteça com a norma atual, a 
Resolução CFM 1.957/10, e que reavaliações sejam 
realizadas periodicamente. Nesse senƟ do, ressalta-
se que há previsão de novas atualizações do docu-
mento pelo CFM.
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